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1. CONTEXTO 

Data de transmissão da proposta ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho  

(documento COM(2013) 260 final – 2013/0136 (COD): 

6 de maio de 2013. 

Data do parecer do Comité Económico e Social Europeu: 10 de dezembro de 
2013. 

Data da posição do Parlamento Europeu em primeira leitura: 15 de abril de 2014. 

Data da transmissão da proposta alterada: [*]. 

Data da adoção da posição do Conselho: 14 de dezembro de 
2015. 

* Tendo em conta os desenvolvimentos nas discussões 
informais entre o Conselho e o Parlamento Europeu na 
sequência da primeira leitura do Parlamento Europeu, a 
Comissão não preparou uma proposta alterada, mas 
expressou o seu parecer sobre as alterações do Parlamento 
na «Communication de la Commission sur les suites 
données aux avis et résolutions adoptés par le Parlement 
européen lors des sessions d'avril I et II 2014» 
((documento SP(2014) 471 de 9 de julho de 2014). 

 

2. OBJETIVO DA PROPOSTA DA COMISSÃO 

O objetivo da proposta da Comissão é introduzir um único ato legislativo para regulamentar a 
saúde animal na União, com base no princípio de que «mais vale prevenir do que remediar». 
A proposta tem por objetivo melhorar as normas e estabelecer um sistema comum que 
permita detetar e controlar melhor as doenças, bem como abordar de modo mais coordenado 
os riscos no domínio da saúde e da segurança dos alimentos para consumo humano e animal. 
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Este sistema melhorado permitirá que os operadores que trabalham na cadeia alimentar, como 
os agricultores e os veterinários, reajam rapidamente, podendo assim limitar a propagação de 
doenças e minimizar o seu impacto sobre os animais e os consumidores.  

Além disso, a proposta introduz a categorização, o estabelecimento de prioridades e a 
listagem de doenças que requerem intervenção ao nível da UE, permitindo uma abordagem 
mais baseada nos riscos e uma utilização adequada dos recursos. 

É assegurada flexibilidade suficiente para ajustar as medidas de saúde animal aos diversos 
estabelecimentos e circunstâncias locais, em especial no que diz respeito aos requisitos de 
registo e aprovação dos estabelecimentos e de detenção de animais e produtos. 

A uma escala mais ampla, a União, no seu todo, está a trabalhar para a consecução dos 
objetivos da Estratégia Europa 2020. A proposta relativa à saúde animal apoia estes 
importantes objetivos abrangentes, reduzindo o risco dos impactos económicos, sociais e 
ambientais negativos decorrentes de uma saúde animal deficiente ou de surtos de doenças 
animais; e, deste modo, apoia a segurança económica e o êxito dos detentores de animais, em 
especial dos agricultores, contribuindo, assim, para um crescimento inteligente, inclusivo e 
sustentável. 

Por último, o quadro jurídico necessita de ser flexível, embora suficientemente sólido para 
que haja uma resposta efetiva por parte da União em caso de alterações climáticas 
importantes, bem como de riscos emergentes novos e desconhecidos, e para permitir uma 
rápida adaptação aos desenvolvimentos científicos e às novas normas internacionais. 

3. OBSERVAÇÕES SOBRE A POSIÇÃO DO CONSELHO 

3.1 Observações gerais 
A proposta da Comissão foi transmitida ao Parlamento Europeu e ao Conselho em 6 de maio 
de 2013. O Parlamento Europeu adotou a sua posição em primeira leitura em 15 de abril de 
2014 e apoiou os principais objetivos da proposta da Comissão. Em particular, o Parlamento 
Europeu manifestou o seu apoio ao princípio de que mais vale prevenir do que remediar e 
congratulou-se com a tentativa de reunir a atualmente dispersa legislação em matéria de saúde 
animal num único conjunto de princípios. Reconheceu igualmente o alcance do ato proposto, 
que versa sobre doenças animais transmissíveis, e congratulou-se com a abordagem «Uma só 
saúde», que estabelece uma ligação clara entre o bem-estar animal e a saúde animal e pública. 
Além disso, o Parlamento Europeu apelou a um equilíbrio entre a previsibilidade e a 
flexibilidade. A posição do Parlamento Europeu incluía 331 alterações à proposta da 
Comissão.  

Não foi apresentada uma proposta alterada da Comissão. Na sua Comunicação ao Parlamento 
Europeu, a Comissão indicou que poderia aceitar na íntegra, em parte, em princípio ou 
sujeitas a reformulação 106 das 331 alterações, uma vez que estas poderiam clarificar ou 
melhorar a proposta da Comissão e respeitavam os seus objetivos gerais. Devido à ausência, 
na altura, da posição do Conselho, e para não prejudicar o papel da Comissão em facilitar o 
acordo entre os colegisladores numa fase posterior, a posição da Comissão sobre as alterações 
do Parlamento manteve-se bastante conservadora e tendia a defender a proposta da Comissão. 

Após a adoção da posição do Parlamento Europeu em primeira leitura, prosseguiram os 
debates informais entre o Parlamento Europeu, a Presidência do Conselho e a Comissão, com 
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vista à conclusão de um acordo na fase da posição comum («acordo no início da segunda 
leitura»).  

Estes debates foram bem sucedidos e estão refletidos na posição comum do Conselho, que foi 
adotada por maioria qualificada em 14 de dezembro de 2015.  

3.2 Alterações do Parlamento Europeu aceites pela Comissão e incorporadas na 
íntegra, parcialmente ou no seu princípio na posição do Conselho em primeira 
leitura 

Título da proposta: o Parlamento Europeu sugeriu um novo título para a proposta a fim de 
refletir com mais exatidão a sua incidência sobre as doenças animais transmissíveis. O 
Conselho, na sua posição, concordou e propôs uma ligeira reformulação. Devido à 
importância política do novo título e ao facto de a proposta incidir efetivamente sobre as 
doenças animais transmissíveis, a Comissão aceita a alteração.  

Categorização das doenças animais e doenças emergentes: o Parlamento Europeu propôs, 
nas alterações 83-87, uma nova redação para clarificar os grupos de categorias de doenças 
animais previstos no artigo 8.º da proposta da Comissão. O Conselho incorporou estas 
alterações na sua posição sob reserva de algumas reformulações de redação. Esta clarificação 
é aceitável para a Comissão. 

Quanto às doenças emergentes, o Parlamento Europeu, nas suas alterações 176 e 177, 
solicitou a tomada de mais medidas e de medidas mais claras. No entanto, a localização das 
alterações no texto não era ideal. O Conselho partilhou das apreensões do Parlamento 
Europeu quanto à clareza das medidas contra as doenças emergentes e propôs um novo artigo. 
Este compromisso, que responde às preocupações de ambos os colegisladores, é aceitável 
para a Comissão, uma vez que prevê regras mais claras para lidar com as doenças emergentes.  

Revogação do Regulamento (CE) n.º 1760/2000 relativo à identificação de bovinos e à 
rotulagem de carne de bovino: o Parlamento Europeu propôs, nas suas alterações 38, 324 e 
328, a manutenção do Regulamento (CE) n.º 1760/2000 relativo à identificação de bovinos e à 
rotulagem de carne de bovino, que a proposta relativa à saúde animal tencionava revogar. A 
Comissão esclareceu que, apesar de a proposta ter indicado que todo o Regulamento (CE) 
n.º 1760/2000 seria revogado, a intenção da Comissão não era revogar partes que dizem 
respeito à rotulagem da carne de bovino e dos produtos à base de carne de bovinos. Esta 
questão foi igualmente discutida no Conselho, que propôs uma alteração na proposta para a 
refletir. A Comissão concorda com a posição do Conselho e, por conseguinte, aceita a 
manutenção do título II do Regulamento (CE) n.º 1760/2000, que diz respeito à rotulagem da 
carne de bovino e dos produtos à base de bovino e que está fora do âmbito de aplicação da 
proposta relativa à saúde animal.  

Além disso, o Parlamento Europeu salientou que o recentemente alterado artigo 22.º do 
Regulamento (CE) n.º 1760/2000 previa uma intensidade de controlos fixa para a 
identificação e o registo de bovinos. A Comissão considera que estas disposições descritivas 
são desnecessárias uma vez que constam da proposta da Comissão relativa a um regulamento 
sobre os controlos oficiais (COM (2013) 265, 2013/0140/COD). Não obstante, o Parlamento 
Europeu queria assegurar-se novamente de que no futuro seria mantido um nível idêntico de 
controlos para os bovinos, o que foi refletido num novo considerando.  

Bem-estar animal: o Parlamento Europeu solicitou, nas suas alterações 5, 99 e 202, que o 
bem-estar animal seja tomado em consideração na preparação ou aplicação de medidas de 
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saúde animal. A proposta da Comissão já exigia que o bem-estar animal fosse 
sistematicamente tido em conta ao considerar o impacto das doenças e das medidas para 
combater as doenças. As alterações do Parlamento Europeu que reforçavam esta intenção 
foram consideradas aceitáveis pela Comissão e foram apoiadas pelo Conselho. 

3.3 Alterações do Parlamento Europeu rejeitadas pela Comissão mas incorporadas 
na íntegra, parcialmente ou no seu princípio na posição do Conselho em 
primeira leitura 

Listagem de doenças animais: o Parlamento Europeu propôs, numa série de alterações (em 
particular as alterações 13, 14, 65-67, 70-72, 76, 77, 80-82, 88-90) eliminar as competências 
de execução da Comissão, ao abrigo dos artigos 5.º, 7.º e 8.º, que permitem estabelecer a lista 
de doenças animais e espécies a que são aplicáveis as regras do regulamento, e a 
categorização de doenças em diferentes grupos de acordo com as medidas que lhes são 
aplicáveis. O Parlamento Europeu propôs enumerar as doenças num anexo do regulamento, 
mas dar à Comissão poderes delegados para alterar ou complementar essa lista (alteração 
331). 

O Conselho propôs que se incluísse no articulado do regulamento uma lista restrita de cinco 
doenças importantes, mas que a listagem das restantes doenças, bem como a categorização de 
todas as doenças enumeradas e a listagem das espécies, fosse feita através de atos de 
execução. O Conselho também introduziu mais critérios para a listagem e categorização das 
doenças animais (em relação aos artigos 5.º e 8.º, respetivamente), que, no seu entender, 
acrescentavam os elementos essenciais que faltavam ao articulado da proposta da Comissão. 

O Parlamento reconheceu o valor desses elementos essenciais adicionais que fornecem 
critérios mais pormenorizados para a listagem e a categorização das doenças. O Parlamento 
também concordou com a inclusão no artigo 5.º da lista proposta de cinco doenças e com a 
possível listagem de outras doenças num anexo alterável através de um ato delegado, mas 
conservando os poderes de execução para a categorização das doenças animais (de acordo 
com o artigo 8.º). 

Embora a Comissão tivesse inicialmente rejeitado as alterações acima referidas do Parlamento 
Europeu, pôde aceitar a posição final do Conselho e do Parlamento como compromisso, que 
permite preservar a eficiência, flexibilidade e segurança jurídica para a listagem e a 
categorização de doenças e a listagem de espécies. 

Consulta das partes interessadas e dos cientistas: o Parlamento Europeu, nas suas 
alterações 41, 66, 75, 77, 82, 157, 260 e 322, exigia que fossem efetuados vários tipos de 
consultas específicas para a redação de atos delegados. Contrariamente ao disposto no artigo 
290.º, n.º 2, do TFUE, algumas dessas alterações estabeleciam uma obrigação juridicamente 
vinculativa para a Comissão de levar a cabo essas consultas. 

O Conselho, na sua posição, queria reconhecer a importância da consulta dos peritos por parte 
da Comissão, incluindo peritos dos Estados-Membros, e alterou a proposta em conformidade. 
O Conselho também apoiou o Parlamento no que diz respeito ao envolvimento das partes 
interessadas na consulta. 

A Comissão não pode aceitar as alterações do Parlamento Europeu que são contrárias ao 
disposto no artigo 290.º, n.º 2, do TFUE. No entanto, pode aceitar a redação constante da 
posição do Conselho no sentido de consultar os peritos, as partes interessadas e a Autoridade 
Europeia para a Segurança dos Alimentos, bem como levar a cabo consultas públicas mais 
amplas, quando e na medida do necessário. 
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Cláusula de revisão (relatório da Comissão): a alteração 330 do Parlamento Europeu 
propunha que se solicitasse, num artigo, que a Comissão apresentasse um relatório sobre o 
impacto do regulamento até 31 de dezembro de 2019. O Conselho também solicitou que se 
introduzisse uma obrigação de apresentação de relatórios num considerando ou artigo, 
evitando simultaneamente encargos administrativos desnecessários. 

Inicialmente, a Comissão não estava a favor desta obrigação adicional de apresentação de 
relatórios, dado que existem outras ferramentas, tais como controlos de adequação e 
avaliações, para avaliar o impacto da legislação da UE. Além disso, o calendário inicial era 
demasiado curto. No âmbito do compromisso global, a Comissão pode aceitar a alteração 
proposta pelo Parlamento Europeu, sob reserva de reformulação tal como estabelecida na 
posição do Conselho. 

Bem-estar dos animais: o Parlamento Europeu solicitou inicialmente um certo número de 
alterações relativas ao bem-estar animal. Algumas foram aceites pelo Conselho (ver ponto 
3.2), enquanto outras (por exemplo as alterações 173, 180, 194 e 257) foram mais longe na 
proposta de regras de bem-estar animal, interferindo assim com a legislação existente em 
matéria de bem-estar animal e prejudicando potencialmente as medidas de controlo de 
doenças em situações de emergência. O Conselho é firme quanto à separação entre a saúde 
animal e o bem-estar animal e opõe-se a estas alterações, partilhando em termos gerais a 
opinião da Comissão. Além disso, todas as alterações que se sobrepunham aos requisitos 
existentes ou eram incompatíveis com os mesmos - ou que punham em risco a saúde animal e 
pública - não foram incorporadas na posição do Conselho. A Comissão apoia esta posição. 

O Parlamento Europeu poderia, a prazo, eliminar ou ajustar várias das suas alterações, mas 
solicitou à Comissão um compromisso no sentido de tomar medidas no futuro para a proteção 
dos animais, através de uma declaração sobre o bem-estar dos animais. No âmbito do acordo 
global, a Comissão, a título excecional, concordou em fazer uma declaração. 

Resistência antimicrobiana: o Parlamento Europeu adotou várias alterações em matéria de 
resistência antimicrobiana. A resistência antimicrobiana já estava prevista na proposta da 
Comissão, através de disposições relativas à resistência aos tratamentos e ao perfil das 
doenças. As alterações que obrigam os intervenientes a considerar ou aumentar a 
sensibilização para os riscos de resistência antimicrobiana são aceitáveis (alterações 73 e 
101), ao passo que as alterações que interferem com a legislação em matéria de medicamentos 
veterinários não podem ser aceites, uma vez que ultrapassam o âmbito de aplicação da 
presente proposta. 

O Parlamento Europeu insistiu também na adaptação do artigo 9.º (alteração 94) que cria uma 
responsabilidade para os operadores no sentido da utilização responsável de medicamentos 
veterinários, uma vez que, na sua opinião, era necessária na legislação da UE uma tal 
obrigação clara a fim de estabelecer uma ligação com a proposta relativa aos medicamentos 
veterinários (COM(2014) 558, 2014/0257 (COD)). Por fim, o Parlamento Europeu aceitou 
desistir de outras alterações sobre resistência antimicrobiana e medicamentos veterinários, 
mas solicitou, em contrapartida, uma declaração conjunta do Parlamento Europeu, do 
Conselho e da Comissão sobre a resistência antimicrobiana, e uma declaração da Comissão 
relativa à apresentação regular de relatórios sobre a utilização de medicamentos 
antimicrobianos em animais na União. 

O Conselho aceitou, em princípio, a alteração 94 e apoiou a declaração conjunta. A Comissão 
pode aceitar a alteração 94, tal como reformulada na posição do Conselho, apoiar a declaração 
conjunta sobre a resistência antimicrobiana e, a título de compromisso, fazer uma declaração 
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relativa à apresentação regular de relatórios sobre a utilização de medicamentos veterinários 
antimicrobianos. 

Outros profissionais e organismos profissionais que realizam certas funções em nome da 
autoridade competente: o Parlamento Europeu solicitou que determinados profissionais, 
nomeadamente os profissionais na área da saúde das abelhas, fossem reconhecidos na mesma 
base que os veterinários (alterações 103 e 110) e que certas outras pessoas qualificadas ou 
organismos profissionais fossem autorizados a levar a cabo determinadas tarefas (alterações 
19 e 109).  

O Conselho abordou as mesmas questões, abrindo a possibilidade de os Estados-Membros 
autorizarem que outros profissionais exerçam certas tarefas, tendo simultaneamente em conta 
o princípio da subsidiariedade, permitindo que os Estados-Membros tomem as suas próprias 
decisões em matéria de autorização com base nas estruturas nacionais existentes. Esta 
abordagem está conforme com a opinião da Comissão de que podem ser delegadas tarefas a 
outros profissionais, desde que tal esteja em conformidade com as normas internacionais e 
que os princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade sejam respeitados.  

Laboratórios de saúde animal: o Parlamento Europeu considerou (alterações 150-155) 
requisitos aplicáveis aos laboratórios oficiais de saúde animal, incluindo disposições sobre a 
rede de laboratórios e requisitos relativos aos laboratórios oficiais, assim como aos 
laboratórios de referência nacionais e da União. A Comissão não pode aceitar estas alterações, 
uma vez que as tarefas e responsabilidades desses laboratórios estão abrangidos pela proposta 
de regulamento relativo aos controlos oficiais. 

O Conselho subscreve, de uma forma geral, a opinião da Comissão e, a título de 
compromisso, propôs um novo artigo que liga os requisitos aplicáveis aos laboratórios nas 
propostas relativas à saúde animal e aos controlos oficiais. Num espírito de compromisso, esta 
solução é aceitável para a Comissão. 

3.4 Alterações do Parlamento Europeu aceites pela Comissão na íntegra, 
parcialmente ou no seu princípio, mas não incorporadas na posição do Conselho 
em primeira leitura 

Algumas pequenas questões foram aceites pela Comissão em parte, mas não foram 
especificamente incluídas na posição final do Conselho, dado que no decurso das negociações 
se tornaram redundantes ou tinham sido já explicadas noutra parte ou implicitamente 
incluídas na proposta (por exemplo, alterações 4, 8, 26, 45, 156, 222 e 277). 

3.5 Alterações do Parlamento Europeu rejeitadas pela Comissão e não 
incorporadas na posição do Conselho em primeira leitura 

Medidas estratégicas dos Estados-Membros relativas às doenças não listadas: o 
Parlamento Europeu solicitou (alterações 29 e 107) que os Estados-Membros tomassem 
medidas estratégicas relativamente às doenças, incluindo as que tenham sido avaliadas como 
não pertinentes para a União e, por conseguinte, não listadas para intervenção por parte da 
União. 

O Conselho não incorporou a alteração do Parlamento Europeu, visto que esta disposição 
ultrapassa o âmbito da proposta e criaria encargos administrativos e financeiros injustificados 
para os Estados-Membros. A Comissão apoia a posição do Conselho uma vez que as medidas 
estratégicas relativas às doenças não listadas são uma questão de subsidiariedade. 



 

PT 8   PT 

Medicamentos veterinários: as alterações 94, 159, 160, 162 e 163-165 do Parlamento 
regulamentam a utilização dos medicamentos veterinários na União de uma forma que 
interfere com a legislação em vigor sobre medicamentos veterinários e implica sobreposições 
significativas com a proposta da Comissão relativa aos medicamentos veterinários. Por 
conseguinte, o Conselho não pôde aceitar essas alterações. A Comissão partilha da posição do 
Conselho. 

Medidas nacionais: o Parlamento Europeu propôs as alterações 37, 268 e 323 que permitem 
a um Estado-Membro restringir os movimentos de animais ou produtos se o próprio 
Estado-Membro considerar que tal é cientificamente justificado e necessário para evitar a 
introdução ou a propagação de qualquer doença. Esta proposta vai mais longe do que o atual 
sistema de «garantias adicionais», mantido na proposta da Comissão, através do qual a 
Comissão aprova para um número limitado de doenças as garantias adicionais para o 
comércio intra-União solicitadas por um Estado-Membro que tenha decidido erradicar a título 
facultativo uma ou várias dessas doenças. 

O Conselho propôs alterações que clarificam as «garantias adicionais» e permitem que os 
Estados-Membros tomem as suas próprias medidas de prevenção e controlo de doenças. A 
Comissão considera a posição do Conselho um compromisso adequado que, em certa medida, 
vai ao encontro das preocupações do Parlamento Europeu, preservando, ao mesmo tempo, os 
princípios do mercado único. 

Animais «não mantidos», vadios e assilvestrados: várias alterações do Parlamento Europeu 
(alterações 49, 51, 53, 74, 198-201, 203, 211-215, 218) pretendiam definir animais vadios, 
assilvestrados ou «não mantidos» como pertencentes a categorias diferentes da dos animais 
«selvagens». A preocupação do Parlamento era que essas categorias de animais não fossem 
excluídas da legislação da União. 
A proposta da Comissão estabeleceu uma clara distinção entre «animais mantidos» e «animais 
selvagens» e entre regras de prevenção e controlo de doenças animais que podem ser 
aplicadas aos animais mantidos sob controlo humano e as aplicadas a animais que não estão 
sob controlo humano. Neste contexto, os animais vadios ou assilvestrados, incluindo os de 
espécies normalmente domesticadas, são considerados «animais selvagens». Definir esses 
animais como uma categoria separada pode causar confusão, incerteza jurídica e 
potencialmente restringir as medidas que podem ser tomadas em relação a eles. 

O Conselho aceitou a lógica da proposta da Comissão e acrescentou alguns esclarecimentos, 
incluindo uma parte completamente consagrada à circulação sem caráter comercial de animais 
de companhia, que faz distinção entre os movimentos de animais mantidos para fins de 
companhia e os movimentos de animais vadios e outros. A Comissão é a favor dessas 
soluções, que seguem a linha da sua proposta e adicionam clareza. 

Identificação e registo de cães: o Parlamento Europeu solicitou, na alteração 236, que todos 
os Estados-Membros estabelecessem um registo obrigatório de todos os cães e, se fosse caso 
disso, criassem uma base de dados. A proposta da Comissão providenciava uma base jurídica 
para a eventual futura introdução de requisitos de identificação e registo de diferentes espécies 
animais, possivelmente incluindo cães. O Conselho apoiou a proposta da Comissão, uma vez 
que exigir que todos os Estados-Membros estabeleçam um sistema desse tipo sem uma 
avaliação de impacto adequada pode não ser proporcional ao risco para a saúde animal e 
poderia implicar um encargo financeiro e administrativo a troco de um benefício não 
identificado. 

Circulação sem carácter comercial de animais de companhia: várias alterações do 
Parlamento Europeu (alterações 36, 39, 40, 54, 239-244, 246-247, 263-267 e 325) implicam a 
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manutenção do Regulamento (UE) n.º 576/2013 relativo à circulação sem caráter comercial 
de animais de companhia («regulamento relativo aos animais de companhia»), que deveria ser 
revogado pela proposta relativa à saúde animal. 

A intenção da proposta da Comissão era integrar todas as regras pertinentes de saúde animal 
aplicáveis a todas as espécies e categorias de animais num único conjunto de regras. Isto 
asseguraria que animais como cães e gatos pudessem ser tratados de forma coerente do ponto 
de vista da saúde animal, quer sejam animais mantidos quer sejam vadios e quer sejam 
transacionados comercialmente quer circulem para efeitos não comerciais como animais de 
companhia. 

Tanto o Conselho como o Parlamento Europeu manifestaram reservas quanto à revogação do 
regulamento relativo aos animais de companhia tão pouco tempo após a sua adoção. O 
Parlamento considerou que o regulamento relativo aos animais de companhia devia continuar 
em vigor. A posição do Conselho foi que a circulação sem caráter comercial de animais de 
companhia se enquadrava logicamente no âmbito da saúde animal, mas que o regulamento 
relativo aos animais de companhia não devia ser reaberto tão pouco tempo após a sua adoção. 
Por conseguinte, propôs um período de 10 anos de aplicação do regulamento relativo aos 
animais de companhia, juntamente com um conjunto de regras a incluir na proposta relativa à 
saúde animal que correspondam às estabelecidas no regulamento relativo aos animais de 
companhia e que as substituam após o período de aplicação de 10 anos. 

A posição do Conselho é um bom compromisso relativamente à posição do Parlamento 
Europeu, podendo assim a Comissão apoiá-la. 

Manter a legislação relativa à identificação e ao registo de suínos, ovinos e caprinos: o 
Parlamento Europeu, nas suas alterações 238, 326 e 327, solicitou que se mantivesse o 
Regulamento (CE) n.º 21/2004 relativo à identificação e registo de ovinos e caprinos e a 
Diretiva 2008/71/CE relativa à identificação e registo de suínos. 

A Comissão propôs a revogação da atual legislação em matéria de identificação e de registo 
de modo a que todas as questões de saúde animal fossem abrangidas por um único conjunto 
de princípios gerais. A intenção da Comissão era manter o espírito e os pormenores dessa 
legislação e proporcionar estabilidade aos Estados-Membros e operadores, permitindo ao 
mesmo tempo mais flexibilidade para a adoção de novas tecnologias, a adaptação aos novos 
desafios e a concessão de derrogações em situações de baixo risco. O Conselho, na sua 
posição, apoiou a proposta da Comissão. 

Animais aquáticos, alterações das definições relacionadas com a aquicultura: o 
Parlamento Europeu sugeriu as alterações 50, 291-296, 300-304, 306 e 307, que introduzem 
uma nova categoria de «animais aquáticos mantidos», separando assim a «aquicultura» e 
outros animais «aquáticos mantidos». A proposta da Comissão fez uma distinção entre 
«animais mantidos» e «animais selvagens» que considerava os animais de aquicultura como 
animais aquáticos mantidos. O Conselho tentou ir ao encontro da preocupação do Parlamento 
sem pôr em causa a intenção original da proposta da Comissão, clarificando a definição de 
animais de aquicultura e tornando mais claro quais as regras de prevenção e controlo de 
doenças aplicáveis à aquicultura e quais as aplicáveis a animais «aquáticos selvagens». A 
Comissão pode, por conseguinte, apoiar as soluções propostas pelo Conselho. 

3.6 Novas disposições introduzidas pelo Conselho 
Períodos transitórios: o Conselho manifestou a sua preocupação quanto à quantidade de 
legislação que seria revogada e substituída por este novo quadro de saúde animal. Para 
permitir mais tempo para aplicar a legislação, o Conselho propôs um período de transição de 
60 meses em vez dos 36 propostos pela Comissão. Solicitou igualmente medidas transitórias 
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adicionais, como as que obrigam a Comissão a adotar certos atos delegados essenciais pelo 
menos 24 meses antes da data de aplicação do regulamento e, no caso de outros atos 
delegados e de execução, a determinar um período de pelo menos seis meses entre a adoção 
do primeiro conjunto de atos e a sua aplicação. 

A posição do Conselho é aceitável para a Comissão como compromisso geral e também 
atendendo ao tempo necessário para desenvolver a legislação delegada e de execução de 
apoio. O Parlamento Europeu não apresentou objeções a este requisito. 

Medidas transitórias (reconhecimento dos direitos adquiridos): o Conselho introduziu 
novos artigos dando aos operadores e aos Estados-Membros a possibilidade de reconhecer 
direitos no que diz respeito à aprovação ou ao registo dos operadores e estabelecimentos 
existentes, ao estatuto aprovado de indemnidade de doenças, bem como às disposições 
especiais para as salmonelas. Estes aditamentos são aceitáveis para a Comissão, uma vez que 
garantem que os direitos existentes são automaticamente transferidos para o novo quadro 
jurídico, ajudando assim a evitar encargos e custos administrativos desnecessários para os 
operadores e as autoridades competentes, bem como garantindo a segurança jurídica durante o 
período transitório. O Parlamento Europeu apoiou estas alterações. 

Obrigação de registo de certos operadores que efetuam operações de agrupamento: o 
Conselho, na sua posição, introduziu disposições relativas à obrigação de registo de certos 
operadores sem estabelecimentos que efetuam operações com animais, que podem ter um 
impacto sobre a rastreabilidade desses animais. A Comissão pôde aceitar estes aditamentos, 
uma vez que contribuem para a rastreabilidade global e são coerentes com os requisitos da 
atual legislação em matéria de saúde animal. O Parlamento Europeu apoiou estas alterações. 

4. CONCLUSÃO 
A Comissão considera que a posição comum adotada pelo Conselho por maioria qualificada 
reflete os objetivos iniciais da proposta da Comissão e toma em consideração muitas 
preocupações do Parlamento Europeu. Embora em determinados elementos a posição comum 
difira da proposta inicial da Comissão, a Comissão considera que representa um compromisso 
cuidadosamente equilibrado e que abrange todas as questões que a Comissão considera 
essenciais ao adotar a sua proposta. 

5. DECLARAÇÕES  

5.1 Declaração da Comissão relativa ao bem-estar dos animais 

Este regulamento estabelece as regras de prevenção e controlo de doenças dos animais que 
são transmissíveis aos animais ou aos seres humanos e não contém disposições que regulam 
especificamente o bem-estar dos animais, embora a saúde animal e o bem-estar dos animais 
estejam relacionados. A União tem um acervo bem desenvolvido em matéria de bem-estar dos 
animais que abrange diferentes espécies (frangos de carne, galinhas poedeiras, suínos, vitelos) 
e atividades (produção, transporte, abate, investigação, etc.). Esta legislação em matéria de 
bem-estar dos animais continuará necessariamente a aplicar-se. A Comissão está 
absolutamente empenhada em ter em plena conta o bem-estar dos animais nos termos do 
artigo 13.º do Tratado e dentro dos limites nele definidos, nomeadamente garantindo a 
execução integral e o desenvolvimento adequado da referida legislação. 

5.2 Declaração conjunta do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão 
relativa à resistência antimicrobiana e à utilização de medicamentos 
veterinários 
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A comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho – Plano de ação contra a 
ameaça crescente da resistência antimicrobiana1 – salienta o papel preventivo do regulamento 
relativo às doenças animais transmissíveis («Legislação sobre saúde animal») e a consequente 
redução esperada da utilização de antibióticos em animais. Para além dos requisitos do 
referido regulamento, os Estados-Membros são instados a comprometer-se a recolher dados 
suficientemente pormenorizados, comparáveis e pertinentes sobre a utilização real de 
medicamentos antimicrobianos em animais e a transmitir esses dados à Comissão, de forma a 
garantir uma utilização mais prudente de medicamentos antimicrobianos em animais, 
contribuindo assim para a redução do risco de resistência antimicrobiana. 

5.3 Declaração da Comissão relativa à apresentação regular de relatórios sobre a 
utilização de medicamentos antimicrobianos em animais na União 

A Comissão compromete-se a publicar periodicamente um relatório sobre a utilização de 
medicamentos antimicrobianos em animais na UE, com base nos dados disponibilizados pelos 
Estados-Membros. 

                                                 
1 COM(2011) 748. 
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